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INTRODUÇÃO

A raiva é uma antropozoonose transmitida ao homem pela inoculação dos vírus presentes na saliva e secreções do animal infectado, principalmente pela mordedura. Doença infecciosa aguda, caracterizada por um quadro neurológico, que evolui para óbito em poucos dias. Apresenta letalidade de aproximadamente 100% e alto custo na assistência preventiva às pessoas expostas ao risco de adoecer e morrer. Apesar de ser conhecida desde a antiguidade, continua sendo um problema de saúde pública (BRASIL, 2011).

A transmissão ocorre quando o vírus contido na saliva e secreções do animal infectado penetra no tecido, principalmente através de mordedura e, mais raramente, pela arranhadura e lambedura de mucosas e/ou pele lesionada. Em seguida, multiplica-se no ponto de inoculação, atinge o sistema nervoso periférico e migra para o SNC protegido pela camada de mielina. A partir do SNC, dissemina-se para vários órgãos e glândulas salivares, onde também se replica e é eliminado na saliva das pessoas ou animais infectados (VELOSO et. al., 2011).

Quanto à suscetibilidade, a infecção é geral para todos os mamíferos. Não se tem relatos de caso de imunidade natural nos seres humanos. A imunidade é adquirida pelo uso da vacina e a imunidade passiva, pelo uso do soro (BRASIL, 2011).
No período de 1990 a 2009, foram registrados no Brasil 574 casos de raiva humana; nos quais, até 2003, a principal espécie agressora foi o cão (Canis lúpus familiaris). A partir de 2004, o morcego passou a ser o principal transmissor no Brasil (MASCARENHAS et. al., 2012).

No Brasil a doença é endêmica, em grau diferenciado de acordo com a região geopolítica. O Nordeste detém a maioria das ocorrências, com 82% dos casos humanos registrados de 1990 a 2013. No mesmo período, o estado do Ceará contabilizou 45 casos de raiva humana, onde os principais agressores foram os cães, apresentando 28 agressões com um percentual de 62,2% do total de casos. Os agressores silvestres apresentaram apenas 17 agressões, sendo o sagui (Callithrix sp.) o agressor de maior importância epidemiológica da raiva silvestre (CEARÁ, 2014). 
A sintomatologia da raiva no animal pode se apresentar de duas formas. A raiva furiosa, também conhecida por “síndrome do cachorro louco”, caracteriza-se por inquietação, anorexia e latido bitonal com posterior paralisia, coma e consequente morte do animal. Na raiva paralítica ou muda, sem indícios de agressividade, o animal tende a se isolar e se esconder em locais escuros, apresentando uma paralisia progressiva que se inicia pelas patas traseiras, levando ao óbito (MASCARENHAS et. al., 2012).
No tocante aos seres humanos, os sinais clínicos pródromos são inespecíficos e duram de 2 a 4 dias. Nesta fase, o paciente apresenta mal-estar geral, cefaleia, anorexia, náuseas, pequeno aumento de temperatura, dor de garganta, entorpecimento, inquietude, irritabilidade, e sensação de angústia. Surgem, ainda, manifestações de ansiedade e hiperexcitabilidade crescentes, febre, delírios, espasmos musculares involuntários, e/ou convulsões (ANDRADE et. al., 2008).

Em relação ao diagnóstico da raiva, as técnicas recomendadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) são a imunofluorescência direta e uma prova biológica, tendo a inoculação intracerebral em camundongos como teste oficial (ROLIM et. al., 2006).

Não existe tratamento específico para a doença. Por isso, a profilaxia pré ou pós-exposição ao vírus rábico deve ser adequadamente executada e garantida na unidade hospitalar mais próxima ao paciente (VELOSO et. al., 2011).

O tratamento de prevenção da raiva humana e a vacinação de cães e gatos são as duas principais ações de controle desenvolvidas no Brasil. Com a primeira, pretende-se diminuir a mortalidade humana, sem atuar no processo de transmissão. Com a segunda ação, procura-se reduzir a transmissão. O objetivo primordial é interromper a transmissão às pessoas e, secundariamente, aos animais domésticos (ANDRADE et. al., 2008).

O Programa de Profilaxia da Raiva, institucionalizado em 1973 pelo Ministério da Saúde (MS), prevê como principal medida de controle da doença a vacinação em massa de cães e gatos com o objetivo de se deter o ciclo urbano de transmissão dos vírus. O controle da circulação dos vírus é realizado através da captura de cães irrestritos e observação de animais agressores, os quais são monitorados por meio de exames laboratoriais específicos para a detecção dos vírus rábicos (MIRANDA et. al, 2003). 


Imediatamente ou até 72 horas após a notificação de um caso de raiva, deve-se iniciar a investigação epidemiológica para permitir que as medidas de controle possam ser adotadas. O instrumento de coleta de dados, a ficha epidemiológica disponível no SINAN, contém os elementos essenciais a serem coletados em uma investigação de rotina. Todos os seus campos devem ser criteriosamente preenchidos, mesmo quando a informação for negativa (LANGE, et al., 2002). 

Devem ser organizadas ações de esclarecimento à população, utilizando-se meios de comunicação de massa, visitas domiciliares e palestras. É também importante a veiculação de conhecimentos sobre o ciclo de transmissão da doença, gravidade e esclarecimentos da situação de risco e ações envolvendo a participação efetiva da comunidade (RIGO & HONER, 2005).

A prevenção da raiva humana pode ser realizada antes (pré-exposição) ou após (pós-exposição) ocorrer o risco de exposição ao vírus da raiva. A prevenção pré-exposição, realizada com a vacina, é indicada para profissionais que têm contato com animais. A prevenção pós-exposição, mais frequente, é baseada no tratamento profilático antirrábico quando houver suspeita de exposição ao vírus (MIRANDA et. al, 2003). 


A prevenção da raiva humana é baseada no tratamento profilático antirrábico quando houver suspeita de exposição ao vírus. Toda vez que ocorrer uma agressão por animal deve ser feita uma anamnese completa, utilizando-se a Ficha de Atendimento Antirrábico Humano, para ter todas as informações sobre o caso e indicar corretamente o tratamento profilático. A classificação do acidente/agressão, leve ou grave, vai depender das características do ferimento, tais como: local do corpo onde ocorreu a agressão, profundidade, extensão e número de lesões (PAULINO et. al., 2010).


Segundo Rigo e Honer (2005), devem ser levadas em consideração as características do animal agressor: o estado de saúde no momento da agressão, a possibilidade de observação por dez dias, a procedência e hábitos de vida do animal. Essas observações são aplicadas apenas a agressões por cães e gatos O tratamento profilático deve ser prescrito pelo médico ou enfermeiro, que avaliará o caso indicando a aplicação de vacina e/ou soro.
Embora a raiva seja de notificação compulsória, ainda se observa uma subnotificação de casos. Isso ocorre devido ao desconhecimento de sua importância, falta de acompanhamento e supervisão da rede de serviços de saúde, e pela falta de retorno dos dados coletados nas fichas e das ações que foram geradas pela análise dos dados (SCHNEIDER et. al., 2007).

A análise dos dados referentes aos tratamentos antirrábicos humanos possibilita a avaliação e o aprimoramento dos serviços de assistência e de vigilância epidemiológica de uma região (ROLIM et. al., 2006).
Entretanto, os desafios para garantir uma adequada vigilância à saúde da população ainda são grandes, uma vez que há necessidade de investimentos e vontade política de mudanças, além da participação ativa da comunidade e de profissionais de saúde nesse processo, incluindo uma integração maior entre médicos e veterinários (MASCARENHAS et. al., 2012).

A grande dificuldade encontrada pelo setor de vigilância em saúde no Município de Maracanaú, Ceará, no tocante aos atendimentos antirrábicos humanos, é a despadronização na prescrição do esquema para profilaxia da raiva humana com vacina de cultivo celular pelos profissionais de saúde. O tratamento de pós-exposição não segue as exigências do Ministério da Saúde, e o preenchimento da ficha de notificação é incompleto (SCHNEIDER et. al., 2007). 
A qualificação dos profissionais de saúde é uma das estratégias mais usadas para enfrentar os problemas de desenvolvimento dos serviços de saúde. Grande parte do esforço para alcançar a aprendizagem ocorre por meio de cursos, isto é, de ações intencionais e planejadas que têm como missão fortalecer conhecimentos, habilidades, atitudes e práticas que a dinâmica das organizações não oferece por outros meios, pelo menos em escala suficiente (ANDRADE et. al., 2008).
Na Estratégia de Saúde da Família (ESF), a promoção à saúde implica em um novo olhar dos profissionais da equipe multidisciplinar, vislumbrando um conceito ampliado de saúde, tendo a integralidade como princípio de ação, a intersetorialidade, a articulação entre teoria e prática como eixos orientadores. E, neste sentido, para suprir as lacunas de formação destes profissionais para esse novo olhar, a educação permanente em saúde é essencial (PAULINO et. al., 2010).

Orientar o processo educativo no programa da raiva (urbana, rural e silvestre) tem como ferramentas básicas a participação e a comunicação social, devendo ser necessariamente envolvidos os serviços interinstitucionais, intersetoriais e multidisciplinares (RIGO & HONER, 2005).
PERÍODO DE REALIZAÇÃO
Janeiro a dezembro de 2015. 

OBJETO DA INTERVENÇÃO
Atendimentos antirrábicos humanos.

OBJETIVO
Objetiva-se implementar estratégias para a melhoria do Programa de Vigilância, Controle e Profilaxia da Raiva por meio de ações de educação permanente para profissionais de saúde e população do Município de Maracanaú, Ceará.

MÉTODO
O estudo será realizado no Município de Maracanaú, Ceará, distante 15 km da capital. De acordo com o último censo demográfico, realizado em 2015, o município possui 221.504 habitantes, predominantemente urbano (99,69%). Em relação aos serviços de saúde, possui 56 Estratégias Saúde da Família, 30 Unidades Básicas de Saúde da Família, um Hospital Municipal e um Centro de Controle de Zoonoses (CCZ). Para uma descrição da situação epidemiológica da raiva em Maracanaú, foi realizado um estudo transversal descritivo dos atendimentos antirrábicos humanos, com base nos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no período de janeiro a dezembro de 2015. Foram adotadas estratégias para melhoria na prescrição da profilaxia antirrábica humana pelo município, dentre elas, capacitação técnica de 16 horas, no mês de setembro de 2015, para médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias, por meio de exposição dialogada e estudos de casos, utilizando-se metodologia ativa de ensino-aprendizagem. Realizou-se também esclarecimento à população do município sobre a importância do seu papel na prevenção, controle e profilaxia da raiva, além das responsabilidades dos proprietários para com seus animais de estimação, por meio da distribuição de materiais educativos e palestras em escolas municipais. Para avaliação desse projeto e monitoramento das ações desenvolvidas, serão realizadas visitas periódicas às Equipes de Saúde da Família e ao hospital municipal, disponibilizando “feedback” à unidade notificadora.
RESULTADOS
No período de janeiro a dezembro de 2015 foram notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 1.051 atendimentos antirrábicos humanos. Destes, 889 foram tratadas, sendo 807 somente com vacina e 81 com soro e vacina. O tipo de agressão mais frequente foi a mordedura (84%) e a principal espécie agressora foi a canina, com 729 agressões (69%).  Dos 1.051 animais agressores, 759 eram cães e gatos passíveis de observação.
CONSIDERAÇÕES
Este dado corrobora a importância de se trabalhar a educação em saúde junto à população através da Posse Responsável e reduz a quantidade de doses vacinais aplicadas nas pessoas agredidas. Como resultados, percebe-se que, embora permaneça uma elevada quantidade de atendimentos antirrábicos humanos pós-exposição (2014 – 1.043; 2015 – 1.051; janeiro a junho de 2016 – 283), já se observa melhor preenchimento da ficha específica do Sistema de Informação de Agravos de Notificação.
CONCLUSÃO/ RECOMENDAÇÕES
Acredita-se que, através de ações continuadas de educação permanente, os profissionais de saúde do município conduzirão melhor o tratamento profilático antirrábico, o fluxo de controle epidemiológico da raiva será facilitado, a população será devidamente esclarecida quanto à relevância da posse responsável dos seus animais de estimação, e orientada em como proceder nos casos de agressões animais.
Palavras-chave: Atendimentos Antirrábicos; Raiva; Vigilância Epidemiológica.
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